
Caderno de Prova para o cargo de 

CONSELHEIRO TUTELAR 

 

TIPO DE PROVA: 01 

 

Leia atentamente as instruções abaixo: 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de iden�ficação e a caneta esferográfica de �nta preta ou 
azul, feita de material transparente. 

 Conferir no seu cartão resposta se o �po de prova destacado, correspondente ao mesmo �po de 
prova constante no caderno de prova que lhe foi entregue. 

 As provas de cada cargo poderão ser iden�ficadas pelos números 1, 2, 3 e 4 e é de responsabilidade 
do candidato a conferência do �po de prova constante no cartão resposta e no caderno de prova. 

 Confira se sua prova é para o cargo ao qual se inscreveu e se a mesma contém 30 questões, 
numeradas de 1 a 30, além de um Estudo de Caso. Caso contrário, informe imediatamente ao fiscal 
de sala. 

 Não serão aceitas reclamações posteriores por falha de impressão e/ou total de questões. 
 Preencha o Cartão Resposta, com as informações solicitadas. 
 Para cada questão existe apenas uma resposta certa. 
 A resposta certa deve ser marcada no Cartão Resposta. 

 Segue demonstrado a forma correta de preencher o Cartão de Resposta: ■ 

 As marcações duplas, rasuradas ou marcadas diferente do modelo acima, ocasionará a anulação da 
questão. 

 É de responsabilidade do candidato o preenchimento dos dados do Cartão Resposta. 
 A prova terá duração de 4h00min, incluído neste horário, o tempo para o preenchimento do Cartão 

Resposta. 
 A saída da sala só poderá ocorrer após decorridos 30 (trinta) minutos do início das provas. 
 Ao sair da sala, entregue o Cartão Resposta e a folha com Estudo de Caso ao fiscal da sala e re�re-se 

imediatamente do local de aplicação das provas. 
 Não é permi�do o uso do banheiro após entregar seu Cartão Resposta 
 A prova será composta por 30 questões obje�vas, valendo 2 pontos cada. Além disso, haverá um 

Estudo de Caso que valerá 40 pontos. 
 

Boa Prova I 

 

Rascunho do Gabarito: 
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Questões 

 

01. As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, segundo a Lei nº 
8.069/90, serão obrigatoriamente, e sem constrangimento: 

A) Conduzidas a um serviço de atendimento psicológico. 

B) Orientadas pelo serviço especializado do Conselho Tutelar. 

C) Encaminhadas à Jus�ça da Infância e da Juventude. 

D) Acompanhadas pelo Centro de Referência de Assistência Social. 

 

02. O que é considerado como criança, segundo o ECA? 

A) Indivíduo de até 10 anos de idade incompletos. 

B) Indivíduo de até 12 anos de idade incompletos. 

C) Indivíduo de até 14 anos de idade incompletos. 

D) Indivíduo de até 18 anos de idade incompletos. 

 

03. Qual é o princípio fundamental do ECA que estabelece que é dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do Estado assegurar, com absoluta prioridade, a efe�vação dos direitos das crianças e 
dos adolescentes? 

A) Princípio da proteção integral. 

B) Princípio da prioridade absoluta. 

C) Princípio da responsabilidade primária. 

D) Princípio da par�cipação social. 

 

04. Qual é o prazo máximo para a conclusão da habilitação à adoção? 

A) 6 meses, prorrogável por igual período. 

B) 1 ano, improrrogável. 

C) 120 dias, prorrogável por igual período. 

D) 3 anos, prorrogável por igual período. 

  



05. O ar�go 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente apresenta itens que configuram dever do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente. Assinale a alterna�va que não apresenta um deles: 

A) Acesso aos níveis mais básicos do ensino, da pesquisa e da criação ar�s�ca, segundo a capacidade de 
cada um. 

B) Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não �veram acesso na idade 
própria. 

C) Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino. 

D) Atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didá�co 
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

 

06. Qual é a medida de proteção que pode ser aplicada pelo Conselho Tutelar para o afastamento do convívio 
familiar em situações de grave risco à criança ou ao adolescente? 

A) Apadrinhamento afe�vo. 

B) Acolhimento ins�tucional. 

C) Liberdade assis�da. 

D) Medida socioeduca�va de internação. 

 

07. De acordo com o ar�go 85 da Lei nº 8.069/90, sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança 
ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de 

A) Familiares de segundo grau de parentesco. 

B) Adultos não registrados como responsáveis legais. 

C) Estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

D) Qualquer adulto, mesmo que sejam pais ou responsáveis 

 

08. Em relação ao direito à educação, qual é o princípio fundamental estabelecido pelo ECA? 

A) Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

B) Liberdade de escolha da ins�tuição de ensino. 

C) Obrigatoriedade do ensino fundamental. 

D) Gratuidade do ensino público. 

 

  



09. O que o ECA define como ato infracional? 

A) A conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

B) Ato que viole as normas de trânsito. 

C) Ato que viole as normas de proteção ambiental. 

D) A conduto que viole as normas de direito civil. 

 

10. Em que situação o adolescente autor de ato infracional pode ser subme�do à medida socioeduca�va de 
internação? 

A) Quando tratar-se de ato infracional come�do mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

B) Quando o adolescente já �ver cumprido outras medidas socioeduca�vas. 

C) Quando o adolescente for reincidente em atos infracionais de qualquer gravidade 

D) Quando o adolescente �ver mais de 16 anos de idade. 

 

11. Qual é o prazo máximo de duração da medida socioeduca�va de internação, de acordo com o ECA? 

A) 1 ano. 

B) 2 anos. 

C) 3 anos. 

D) 4 anos. 

 

12. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos na 
Lei nº 8.069/90 forem ameaçados ou violados, exceto: 

A) Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado. 

B) Em razão de sua conduta. 

C) Por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável. 

D) Em razão de sua condição de saúde mental. 

 

  



13. Conforme consta no Estatuto da Criança e do Adolescente, a prestação de serviços comunitários consiste 
na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, junto a en�dades assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais, por período não 
excedente a: 

A) Doze meses. 

B) Seis meses. 

C) Quatro meses. 

D) Dezoito meses 

14. Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que integram o Sistema de Garan�a de Direitos 
da Criança e do Adolescente, deverão exercer suas funções, em rede, a par�r dos seguintes eixos estratégicos 
de ação: 

I. Controle da efetivação dos direitos humanos; 

II. Promoção dos direitos humanos; 

III. Defesa dos direitos humanos; 

IV. Continência em relação aos direitos humanos. 

Dos itens acima: 

A) Apenas os itens I e III estão corretos. 

B) Apenas os itens III e IV estão corretos. 

C) Apenas os itens II e IV estão corretos. 

D) Apenas os itens I, II e III estão corretos 

 

15. As en�dades de atendimento que executam programas de acolhimento ins�tucional serão fiscalizadas 
pelo: 

A) Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

B) Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares 

C) Conselho Nacional de Jus�ça. 

D) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

  



16. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o: 

A) O amparo da criança ou adolescente em abrigo provisório. 

B) O encarceramento defini�vo do responsável pela agressão 

C) Afastamento do agressor da moradia comum. 

D) Encaminhamento direto e incontestável para adoção 

 

17. A medida socioeduca�va de internação cons�tui medida priva�va da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e: 

A) Excepcionalidade. 

B) Pontualidade. 

C) Regularidade. 

D) Responsabilidade. 

 

18. Com relação às medidas de proteção e das medidas per�nentes aos pais ou responsável, indique a 
alterna�va CORRETA. 

A) Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a en�dade responsável pelo 
programa de acolhimento ins�tucional ou familiar deve elaborar um plano individual de atendimento, 
visando à reintegração familiar do menor, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em 
contrário exarada pelo Conselho Tutelar da localidade, caso em que está prevista a colocação da criança 
ou adolescente em família subs�tuta. 

B) Excepcionalmente, quando for constatada ausência de condição financeira dos pais, pode a 
autoridade judiciária decretar a suspensão do poder familiar dos mesmos, até que a família seja incluída 
em programa social do governo. 

C) Não sendo possível a reintegração da criança ou do adolescente à sua família de origem, após seu 
encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será 
enviado relatório à Defensoria Pública, no intuito de que seja ajuizada a competente ação de des�tuição 
do poder familiar, ou des�tuição da tutela ou guarda. 

D) Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a en�dade responsável pelo 
programa de acolhimento ins�tucional ou familiar deve elaborar um plano individual de atendimento, 
visando à reintegração familiar do menor, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em 
contrário exarada pela autoridade judiciária competente, caso em que está prevista a colocação da 
criança ou adolescente em família subs�tuta. 

 

  



19. Segundo prevê o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar é um órgão:  

A) “permanente, autônomo e jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.” 

B) “temporário e independente, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.” 

C) “permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pelo Poder Público Municipal de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.” 

D) “permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.” 

 

20. Qual é a medida socioeduca�va aplicada ao adolescente autor de ato infracional quando este comete uma 
infração considerada leve? 

A) Advertência. 

B) Prestação de serviços à comunidade. 

C) Liberdade assis�da. 

D) Medida socioeduca�va de internação. 

 

21. As atribuições do Conselho Tutelar incluem: 

A) recolhimento de crianças e adolescentes em situação de rua; 

B) realizar tratamento para crianças e adolescentes usuários de drogas; 

C) par�cipar na audiência de adolescentes em cumprimento de medida socioeduca�va de internação; 

D) requisitar cer�dões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário. 

 

22. De acordo com o Ar�go 241 do Estatuto de Criança e do Adolescente, a pena para quem vender ou expor 
à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente é: 

A) Multa de dez salários-mínimos. 

B) Detenção por no mínimo quinze anos. 

C) Reclusão de quatro a oito anos e multa. 

D) Reclusão de um ano e realização de trabalho voluntário. 

 

  



23. Conforme o Art. 189, a autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na 
sentença: 

I. Estar provada a inexistência do fato. 

II. Não haver prova da existência do fato. 

III. Cons�tuir o fato ato infracional. 

IV. Não exis�r prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas III e IV. 

C) Apenas I, II e IV. 

D) Apenas II, III e IV. 

 

24. - É proibido qualquer trabalho a menores de____, salvo na condição de aprendiz. 

A) 13 anos; 

B) 18 anos; 

C) 14 anos; 

D) 17 anos 

 

25. O poder familiar será exercido pelo pai e pela mãe, com: (Art. 21) 

A) prioridade da Mãe; 

B) prioridade do Pai; 

C) igualdade de condições; 

D) prioridade do mais velho;  

 

26. Qual é o pronome de tratamento correto a ser u�lizado para se dirigir a autoridades judiciárias? 

A) Vossa Excelência. 

B) Vossa Senhoria. 

C) Vossa Magnificência. 

D) Vossa Eminência. 

 



27. No Microso� Word, qual é o comando u�lizado para alinhar o texto criando uma aparência uniforme e 
organizada nos parágrafos? 

A) Negrito. 

B) Itálico. 

C) Sublinhado. 

D) Jus�ficar. 

 

28. No Microso� Word, qual é o atalho de teclado u�lizado para desfazer a úl�ma ação realizada? 

A) Ctrl + C. 

B) Ctrl + V. 

C) Ctrl + Z. 

D) Ctrl + X. 

 

29. Qual é o recurso do Windows u�lizado para remover permanentemente um arquivo ou pasta do sistema? 

A) Lixeira. 

B) Área de trabalho. 

C) Compactação de arquivos. 

D) Painel de Controle. 

 

30. Qual dos seguintes é um exemplo de navegador da web? 

A) Microso� Word. 

B) Google Chrome. 

C) Microso� Excel. 

D) Adobe Photoshop. 

 

  



Nome Completo: _________________________________________________________________________ 

Folha Estudo de caso 

Instruções 
- O rascunho da resposta ao estudo de caso deve ser feito no espaço apropriado. 
- O texto defini�vo deve ser escrito em até 15 linhas. 
- Receberá nota zero, em qualquer das situações expressas a seguir, a resposta que: 
 - Tiver até 2 (duas) linhas escritas, sendo considerada “texto insuficiente” 
 - Fugir ao tema.  
 - Apresentar parte do texto deliberadamente desconectada ao tema proposto 
 - Apresentar nome, assinatura, rubrica ou outras formas de iden�ficação no espaço des�nado ao texto.  
 

Critérios da avaliação do Estudo de caso: Iden�ficação e análise dos direitos violados; Conhecimento das 
atribuições do Conselho Tutelar; Proposição de medidas prote�vas; Embasamento jurídico; Clareza e 
coerência. 

 

Pergunta: Enquanto janta em um restaurante, o Conselheiro Tutelar observa que há adolescentes consumindo 
bebidas alcoólicas no estabelecimento. Com base na legislação vigente, quais são as melhores abordagens e 
medidas a serem tomadas em relação aos envolvidos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


